
PROJETO DE LEI Nº 100/ 2019


DISPÕE sobre a criação do programa de Oportunidades de Emprego a Egressos do Sistema Prisional e a Menores Infratores do Município de Itapevi.



A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS APROVA:
			

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Itapevi, por essa Lei, o programa “Oportunidades de Emprego a Egressos do Sistema Prisional e a Menores Infratores do Município de Itapevi”, destinado à contratação dos mesmos, proporcionando a reinserção social e o acesso ao mercado de trabalho.

Art. 2º Ás empresas que mantiverem em efetivo exercício Egressos do Sistema Prisional e Menores Infratores, será assegurada uma certificação mediante a entrega de Selo “Ressocializa”.

Art. 3º O Selo conquistado poderá ser divulgado a título de propaganda, tanto pelos próprios beneficiários quanto pelo Município. 

Art. 4º A certificação do Selo “Ressocializa” será emitida pelo poder Executivo através da Secretaria Competente.

Art. 5° Os selos serão classificados nas modalidades PRATA, OURO e DIAMANTE de acordo as avaliações técnicas:

I- Modalidade PRATA: as empresas que destinarem 5 (cinco) vagas de emprego. 
II- Modalidade OURO: as empresas que destinarem 10 (dez) vagas de emprego. 
III- Modalidade DIAMANTE: as empresas que destinarem 15 (quinze) vagas de emprego.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (Corpo do projeto de lei).



JUSTIFICATIVA



 Egrégia Casa de Leis. -
 Douto Edil. – 
   
   

 O Projeto de Lei busca criar condições para a inserção de egressos do sistema penitenciário e menores infratores no mercado de trabalho, autorizando a criação do Programa de Oportunidades de Emprego a Egressos do Sistema Prisional e a Menores Infratores do Munícipio de Itapevi. 
    O intuito primordial deste Projeto é promover a cidadania e consequentemente reduzir a reincidência de crimes, tendo em vista a enorme dificuldade de ressocialização encontrada pelos egressos do sistema prisional. Tal dificuldade encontrada vai de encontro a particularidade de vida de cada apenado ou ex-apenado, bem como o todo da sociedade vigente, sendo dever do Poder Público em toda as suas esferas de administração, contribuir para a solução dessas problemáticas para o “bem-estar” geral dos envolvidos e seus respectivos papéis nos setores sociais.
    De acordo com a Constituição Brasileira, a inserção das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional, tem como permitido e decretado por Lei (decreto de nº 9.450 de 24 de julho de 2018 em anexo), onde sua criação visa inseri-los no mercado, bem como estabelecer a geração de renda. No que tange aos menores infratores, as condições só se moldam para seguimento da Lei que estabelece normas para os “Menores Aprendizes”, vigente também na Constituição (em anexo), mas os objetivos seguem sendo os mesmos. 
    Sabe-se que, este é só o início que abrange a vida desses indivíduos em situação “condenatória” com o sistema, não se tratando de premiações ou vantagens para aqueles que tenham cometido crimes ou atos infracionais, mas sim de auxilia-los no retorno do convívio social e no trabalho lícito, uma vez que o ato de trabalhar é visto como uma ferramenta da construção de uma forte cidadania. E por fim, não menos considerável, contribuir com a melhoria da segurança da população. 
     Assim, acreditando cooperar consideravelmente com as condições de segurança da população e modificar a realidade social dos egressos citados, apresento este Projeto aos demais vereadores, confiando que as melhorias para Itapevi se tornarão cada vez mais efetivas em todos os seus setores, bem como nas vidas de nossos munícipes. 



Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 03 de junho de 2019.
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